
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.641.519 - RS (2016/0313530-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : SAUL RANDON 
ADVOGADO : WAGNER SEGALA E OUTRO(S) - RS060699 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REGIME GERAL. REVISÃO DO ATO DE 
CONCESSÃO. EFEITOS FINANCEIROS. ART. 103 DA LEI 8.213/1991.
1. Trata-se de Recurso Especial que veicula a tese de que os efeitos financeiros 
de pedido de revisão administrativa da concessão do benefício é a contar do 
requerimento, sem efeito retroativo.
2. Nos termos do artigo 103 da Lei 8.213/1991, o segurado tem dez anos para 
pleitear, judicial ou administrativamente, a revisão do ato de concessão da 
aposentadoria, estando, conforme o parágrafo único, prescritas as parcelas 
pretéritas (entre o início do benefício e o pedido de revisão) com mais de cinco 
anos antes do ajuizamento ou do pleito administrativo revisional.
3. Não prospera, portanto, a tese da autarquia de que os efeitos financeiros do 
pedido de revisão do ato de concessão de benefício previdenciário do regime 
geral são somente a contar do respectivo pleito administrativo, 
independentemente de a pretensão ter sido ou não submetida ao crivo do ato de 
concessão objeto da revisão.
4. Recurso Especial não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
Brasília, 28 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.641.519 - RS (2016/0313530-5)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : SAUL RANDON 
ADVOGADO : WAGNER SEGALA E OUTRO(S) - RS060699 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra 

acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado:  

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. COISA 
JULGADA. NÃO OCORRÊNCIA. APOSENTADORIA ESPECIAL. 
ATIVIDADE ESPECIAL. AGENTE NOCIVO. RUÍDO. EPI. FONTE DE 
CUSTEIO. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO COMUM EM 
ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL 
INSUFICIENTE. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 
REVISÃO. DATA INICIAL DA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

1. Não afronta a coisa julgada o pedido de aposentadoria especial, 
mediante o reconhecimento de labor especial de período não analisado em 
demanda precedente.

2. O reconhecimento da especialidade e o enquadramento da 
atividade exercida sob condições nocivas são disciplinados pela lei em vigor à 
época em que efetivamente exercidos, passando a integrar, como direito 
adquirido, o patrimônio jurídico do trabalhador.

3. Até 28-04-1995 é admissível o reconhecimento da especialidade 
por categoria profissional ou por sujeição a agentes nocivos, admitindo-se 
qualquer meio de prova (exceto para ruído e calor); a partir de 29-04-1995 não 
mais é possível o enquadramento por categoria profissional, sendo necessária a 
comprovação da exposição do segurado a agentes nocivos por qualquer meio de 
prova até 05-03-1997 e, a partir de então, através de formulário embasado em 
laudo técnico, ou por meio de perícia técnica.

4. Comprovada a exposição do segurado a agente nocivo, na 
forma exigida pela legislação previdenciária aplicável à espécie, possível 
reconhecer-se a especialidade do tempo de labor correspondente.

5. A exposição a ruídos em níveis superiores ao limite legal de 
tolerância enseja o reconhecimento do tempo de serviço como especial.

6. Não havendo provas consistentes de que o uso de EPIs 
neutralizava os efeitos dos agentes nocivos a que foi exposto o segurado durante 
o período laboral, deve- se enquadrar a respectiva atividade como especial.

7. Para a concessão de aposentadoria especial ou conversão de 
tempo exercido sob condições especiais em tempo de trabalho comum, existe 
específica indicação legislativa de fonte de custeio: o parágrafo 6º do art. 57 da 
Lei 8.213/91, que remete ao art. 22, inc. II, da Lei 8.212/91. As disposições estão 
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em consonância com o art. 195, caput e incisos, da Constituição Federal, que 
dispõe que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma 
direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos 
orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e, dentre 
outras ali elencadas, das contribuições sociais do empregador, da empresa e da 
entidade a ela equiparada na forma da lei. Incidência do princípio da 
solidariedade.

8. Somente é possível ao segurado converter o tempo de serviço 
qualificado como comum em tempo especial, para fins de concessão do benefício 
de aposentadoria especial, se preencher as condições para obtenção do benefício 
até 27-04-1995, porquanto tal conversão foi vedada a partir da edição da Lei n.º 
9.032/95, publicada em 28-04-1995.

9. Não preenchidos os requisitos cumulativos para a concessão da 
aposentadoria especial, não tem o segurado direito ao benefício, fazendo jus o 
autor à revisão de sua aposentadoria por tempo de serviço/contribuição, mediante 
averbação do tempo de serviço correspondente como especial, devidamente 
convertido para tempo comum.

10. O termo inicial do benefício e seus efeitos financeiros devem 
retroagir à DER se comprovado que nessa data o segurado já implementava o 
tempo de serviço e as demais condições necessárias à obtenção do benefício de 
aposentadoria especial, ainda que necessária a complementação de documentos e 
o acesso à via judicial para ver devidamente averbado o tempo de serviço.

11. Caberá ao INSS o pagamento dos honorários de sucumbência, 
integralmente, a serem definidos pelo juízo de origem, nos termos do § 4º, II, do 
art. 85 do NCPC, sobre o valor da condenação, considerando-se as parcelas 
vencidas até a decisão de procedência. A fixação deverá observar os critérios e 
limites previstos nos §§ 2º e 3º do mesmo dispositivo legal.

Os Embargos de Declaração opostos pela parte ora recorrente foram 

rejeitados.

É alegada, em Recurso Especial, a ocorrência de violação do art. 1.022 do 

CPC/2015, com base na falta de apreciação da matéria ventilada nos Embargos de 

Declaração. Aduz ofensa aos arts. 35 e 37 da Lei 8.213/1991, sob os seguintes fundamentos:

O respeitável acórdão considerou devidas a partir da data de 
requerimento administrativo as diferenças apuradas com o incremento da RMI 
face o reconhecimento de trabalho exercido em condições especiais. O fez 
olvidando o comando contido nos artigos 35 e 37 da Lei nº 8.213/91.

Verifica-se que no momento em que foi postulado o benefício na 
via administrativa não havia qualquer comprovação do reconhecimento de 
trabalho rural como segurado especial, o que só restou conhecido pela autarquia 
previdenciária após conhecimento do pedido revisional. Há que se frisar que tal 
situação somente restou comprovada em data bem posterior - por meio de 
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documentos suficientes para tanto, não podendo o INSS ser penalizado se o autor 
não conseguiu comprovar, na esfera administrativa na época do requerimento 
originário, o direito que postulava e ora teve reconhecido na esfera federal.

(...)
A legislação, portanto, estabelece que o benefício será pago a 

partir da data de requerimento administrativo de revisão nos casos onde exista 
alteração nos salários-de-contribuição devidos para o segurado ou inclusão de 
tempo de serviço, já que a partir daí é que haveria início de produção de prova 
material do reconhecimento de trabalho rural como segurado especial.

É o relatório.  

 

Documento: 1586311 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/04/2017 Página  4 de 4



 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.641.519 - RS (2016/0313530-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 29.03.2010. 

Constato que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo 

Civil/2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e apreciou os pontos 

invocados pela parte ora recorrente. 

O Tribunal de origem assim decidiu a controvérsia:

Quanto à data de início do benefício, é irrelevante o fato da parte 
autora apenas haver logrado comprovar o exercício de atividades especiais no 
curso de ação judicial, porquanto o direito já se incorpora ao seu patrimônio 
jurídico na data do implemento das condições necessárias à inativação, tendo 
exercitado seu direito por ocasião do requerimento administrativo (TRF/4ª Região, 
EIAC n.º 2003.71.08.012162-1, 3ª Seção, Rel. Des. João Batista Pinto da Silveira, 
D.E. de 19/08/2009).

(...)
O termo inicial do benefício e seus efeitos financeiros devem 

retroagir à DER se comprovado que nessa data o segurado já implementava o 
tempo de serviço e as demais condições necessárias à obtenção do benefício de 
aposentadoria especial, ainda que necessária a complementação de documentos e 
o acesso à via judicial para ver devidamente averbado o tempo de serviço.

Nos termos do artigo 103 da Lei 8.213/1991, o segurado tem dez anos para 

pleitear, judicial ou administrativamente, a revisão do ato de concessão da aposentadoria, 

incidindo a prescrição das parcelas pretéritas (entre o início do benefício e o pedido de 

revisão) com mais de cinco anos antes do ajuizamento ou do pleito administrativo revisional.

Não prospera, portanto, a tese da autarquia de que os efeitos financeiros do 

pedido de revisão do ato de concessão de benefício previdenciário do regime geral são 

somente a contar do pleito administrativo, independentemente de a pretensão ter sido ou não 

analisada no ato de concessão. 

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0313530-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.641.519 / RS

Números Origem:  200571070034013  50073061920114047107  RS-50073061920114047107

PAUTA: 28/03/2017 JULGADO: 28/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : SAUL RANDON 
ADVOGADO : WAGNER SEGALA E OUTRO(S) - RS060699 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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